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Resumo: O trabalho ora apresentado tem como objetivo discutir a formação do engenheiro eletricista (Currículo generalista X especialista) exigida como requisito para o cargo de professor em alguns concursos realizados por Institutos Federais – IFET’s, outrora denominados CEFET’s. Inicialmente faz-se algumas considerações sobre o modelos curriculares generalista e especialista dos cursos de engenharia elétrica. Em seguida é feito o levantamento de alguns concursos para professor realizados por IFET’s ao longo de 2009 e 2010 bem como suas exigências editalícias. Finalmente mostra-se, à luz da legislação do CONFEA, que o ensino é uma das várias atividades na qual o engenheiro eletricista tem o seu exercício profissional garantido.   
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1 introdução

 O contínuo aumento da demanda por profissionais de Engenharia Elétrica promoveu, ao longo dos anos, um crescimento pela busca de uma formação acadêmica mais especialista dos alunos deste curso em nível de graduação. Nesta perspectiva, as várias áreas de atuação que compunham o curso de Engenharia Elétrica foram ganhando estrutura própria e assim surgiram os cursos de Engenharia Eletrônica, Engenharia Eletrotécnica, Engenharia de Telecomunicações, dentre outros. Esta estrutura é realidade em algumas instituições de ensino do país já há muitos anos.

Adicionalmente, existem outras instituições de ensino que optaram por uma estrutura generalista do curso, onde o aluno teria uma visão global das várias áreas que compõem o campo de atuação do profissional de Engenharia Elétrica (CRUZ, 2002).

Independentemente da estrutura do curso, generalista ou especialista, os alunos cursam um determinado número de disciplinas que perfazem o ciclo básico do curso e são comuns a todos os alunos.

Quando o aluno em um curso generalista, o seu diploma outorga-lhe tão somente o título de engenheiro eletricista. Por outro lado, se a estrutura do curso for especialista o diploma deve conter um aditivo, geralmente um carimbo da instituição, especificando em qual modalidade o aluno conduziu o curso.
2 FORMAÇÃO ESPECIALISTA: MODALIDADE, ÊNFASE OU HABILITAÇÃO?
As palavras modalidade, ênfase e habilitação são usadas para definir em que área da Engenharia Elétrica o aluno especializou-se. Mas teriam estas três palavras o mesmo significado? Segundo o dicionário Michaelis (1998) as três palavras citadas são assim definidas:
- Modalidade: maneira, forma, jeito, modo;

- Ênfase: destaque, realce;

- Habilitação: competência, aptidão.

Acredito que o significado da palavra modalidade se alinha mais com o da palavra ênfase, uma vez que ambas dão ideia de um caminho que foi percorrido para se chegar a um fim específico. Já a palavra habilitação indica que o profissional está pronto independentemente de qual modalidade optou, podendo ser o termo aplicado inclusive ao engenheiro eletricista com formação generalista.

3 requisitos exigidos em editais de concurso para professor
Alguns editais de concursos para professor efetivo na área de Engenharia Elétrica, notadamente os elaborados pelos IFET’s, chamam a atenção pela diversidade de requisitos, ainda que seja para uma mesma disciplina, que o candidato deve ter para assumir o cargo. Para ilustrar o que estamos dizendo, tomemos como exemplo um concurso para professor de ensino básico, técnico e tecnológico para a disciplina de Eletrotécnica. Consultado alguns editais de IFET’s referentes aos anos de 2009 e 2010, encontrou-se requisitos dos mais variados exigidos para o cargo, como mostra a tabela 1.
Tabela 1 – Requisitos exigidos em editais de concursos de alguns IFET’s para professor da disciplina de Eletrotécnica.
	Instituição
	Edital
	Requisito

	IFBA
	02/2010
	Graduação em Engenharia Elétrica

	IFMA
	23/2009
	Graduado em Engenharia Elétrica ou Licenciado em eletricidade ou Tecnólogo em Eletrônica ou Tecnólogo em Automação industrial.

	IFPA
	11/2009
	Graduado em Engenharia Elétrica ou Graduado Tecnologia Elétrica ou Graduado em Tecnologia Eletrotécnica.

	IFCE
	05/2010
	Graduação em Engenharia Elétrica ou Eletrônica. Tecnologia em Manutenção Industrial, Automação, Mecatrônica ou Eletromecânica.

	IFPI
	33/2009
	Graduado em Engenharia Elétrica com habilitação em Eletrotécnica ou Licenciatura em eletrotécnica ou Tecnologia em Eletrotécnica.

	IFPI
	05/2010
	Graduação em Engenharia Elétrica


A tabela 1 mostra que a falta de uma uniformidade em um processo seletivo para instituições que se equivalem, para um mesmo cargo e para uma mesma disciplina fere o principio da isonomia. Na tabela 1, essa falta de critérios fica mais evidente quando olhamos o caso do Instituto Federal do Piauí (IFPI), o qual em menos de um ano divulgou dois editais onde que trazem para uma mesma disciplina requisitos essencialmente diferentes.

Desta forma não poderiam realizar o concurso (edital 33/2010) daquela instituição os engenheiros eletricistas com formação generalista, caso por exemplo, dos graduados pelas Universidades Federais do Ceará e do Maranhão, para não citar outras.

O primeiro autor deste artigo, só para partilhar a experiência, antes de ser professor da Universidade Federal do Piauí, foi o único aprovado em um concurso (edital 33/2010) para o IFPI, mas no momento da posse, foi impedido de assumir o cargo porque em seu diploma não constava os termos “habilitação em eletrotécnica”, embora seu histórico escolar elencasse todas as disciplinas cursadas com êxito e que se relacionavam com a disciplina objeto do concurso: eletrotécnica. 
Em adição surge o questionamento: um profissional graduado em Engenharia Elétrica com formação generalista não tem competência para o exercício da docência de uma disciplina que é intrínseca a sua formação acadêmica? Ao autor que vos escreve este direito só pode ser garantido por força de um processo administrativo junto àquela instituição.
4 o que diz a legislação do Confea

A resolução nº 218 de 29.06.1973, comprova a equivalência e unificação das nominações pelo CREA. O objetivo da referida resolução foi regulamentar o artigo 7º da lei nº 5.194/66, que se refere às atividades profissionais do engenheiro, bem como discriminar as atividades das diferentes modalidades da engenharia. A resolução estabelece, in verbis:
Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades:
Atividade 01 – Supervisão....................................;

Atividade 02 – Estudo de viabilidade...................;

Atividade 08 – Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;

Atividade 09 –.......................................................;
Art. 8º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO ELETRICISTA, na MODALIDADE ELETROTÉCNICA:
I – o desempenho das atividades 01 a 18 do art. 1º desta resolução, referentes à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos.materiais; sistemas de medição e controle elétrico. Seus serviços afins e correlatos (grifamos).

Assim, como se pode depreender a resolução coloca na mesma condição aqueles que têm o título de Engenheiro Eletricista e aqueles que o tem na modalidade eletrotécnica, credenciando ambos para o exercício das atividades relacionadas ao ensino.

5 considerações finais
Os requisitos básicos exigidos nos editais de concursos para professor efetivo para uma mesma disciplina destoam significativamente quando se compara os processos seletivos dos Institutos Federais. Não é o objetivo deste trabalho encontrar os responsáveis por esta falta de uniformidade nos editais. Mas é certo que deve haver um diálogo mais eficiente entre as comissões organizadoras dos concursos e os coordenadores das áreas para o qual a vaga é destinada.
Existe uma necessidade latente em se promover uma padronização destes editais, uma vez que fazem parte de uma rede de Institutos Federais que se equivalem. Não há nada mais frustrante para um candidato aprovado em um concurso para professor do que descobrir que será impedido de der empossado no cargo, não porque não tenha competência para ocupar o mesmo, mas por conta de editais mal elaborados que terminam dando margem a uma infinidade de processos judiciais, liminares e mandados de segurança impetrados pelos candidatos aprovados.
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THE FORMATION OF ELECTRICIAN ENGINEER (SPECIALIST GENERALIST X) REQUIREMENTS AND REQUIRED IN CONTEST FOR THE POSITION OF TEACHER INSTITUTES OF FEDERAL.
Abstract: The work presented here aims to discuss the formation of an electrical engineer (generalist curriculum X specialist curriculum) required as a qualification for appointment as a teacher in some concourse conducted by the Federal Institutes - IFET's, formerly known as CEFET's. Initially make some considerations about the curriculum models of generalist and specialist courses in electrical engineering. Then the lifting is done in some contests conducted by Professor IFET's throughout 2009 and 2010 as well as your requirements editalícias. Finally shows up in the light of legislation CONFEA, that education is one of several activities in which the electrical engineer has his professional life guaranteed.
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